
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.737 - SP (2016/0273743-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : GESUALDO ANGELOTTI 
ADVOGADOS : HAROLDO FERNANDO DE ALMEIDA MORAES COSTA  - 

SP198197 
   CAIO ALBERTO SPÓSITO  - SP270984 
AGRAVADO  : BRADESCO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DOIS AGRAVOS 
INTERNOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. 
PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. DESLIGAMENTO DO  EMPREGADO. CONTRIBUIÇÃO 
EXCLUSIVA DO EMPREGADOR DURANTE O CONTRATO DE 
TRABALHO. COPARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO. MANUTENÇÃO DO 
PLANO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Revela-se defeso a interposição simultânea de dois agravos contra o 
mesmo ato judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade e a ocorrência da 
preclusão consumativa, o que reclama o não conhecimento da segunda 
insurgência.

2. Em se tratando de plano privado de assistência à saúde integralmente 
custeado pelo empregador/estipulante, as quantias despendidas pelo 
ex-empregado, única e exclusivamente, a título de coparticipação 
(percentual incidente sobre as despesas médicas/odontológicas 
efetivamente realizadas pelo usuário), como fator de moderação na 
utilização dos serviços, não caracterizam contribuição a ensejar a 
incidência da benesse legal. Exegese defluente do § 6º do artigo 30 da Lei 
9.656/98.

3. Ademais, o custeio do plano de saúde coletivo empresarial pelo 
empregador/estipulante não se subsume ao conceito de salário-utilidade 
(salário in natura), por não ostentar a característica da comutatividade, ou 
seja, não configura retribuição ao trabalho prestado pelo empregado. 
Cuida-se de incentivo de caráter assistencial concedido por alguns 
empregadores com o objetivo de garantir a assiduidade, a eficiência e a 
produtividade dos empregados, não podendo, portanto, ser considerado 
salário indireto.

4. Na hipótese, as instâncias ordinárias consignaram que houve tão 
somente a coparticipação do empregado, ora agravante, quando utilizado 
o plano de saúde; sendo assim, não há falar em contribuição e, portanto, 
não há falar em direito à permanência como beneficiário do plano de 
saúde.

5. Agravo interno de fls. 291-321 não conhecido e agravo interno de fls. 
322-352 não provido. 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno de fls. 322-352 e não conhecer do 
agravo interno de fls. 291-321, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.737 - SP (2016/0273743-0)
  

AGRAVANTE : GESUALDO ANGELOTTI 
ADVOGADOS : HAROLDO FERNANDO DE ALMEIDA MORAES COSTA  - 

SP198197 
   CAIO ALBERTO SPÓSITO  - SP270984 
AGRAVADO  : BRADESCO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de dois agravos internos de GESUALDO ANGELOTTI contra 

decisão que deu provimento ao recurso especial interposto pela parte ora recorrida, nos 

termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. MANUTENÇÃO 
DO EX-EMPREGADO DEMITIDO SEM JUSTA CAUSA (E SEUS 
DEPENDENTES) NA CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIOS DO PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. HIPÓTESE EM QUE A CONTRIBUIÇÃO 
FORA CUSTEADA INTEGRALMENTE PELO EMPREGADOR/ESTIPULANTE. 
RECURSO PROVIDO.
1. O ex-empregado (aposentado ou demitido sem justa causa) não 
contributário - aquele que não realiza pagamento sequer parcial de prêmio 
ou mensalidade do plano de saúde coletivo empresarial, limitando-se ao 
pagamento de coparticipação - não faz jus ao direito de continuidade da 
cobertura assistencial após o término do vínculo empregatício. Precedentes.
2. Recurso especial provido.

Nas razões recursais  de ambos os agravos, a parte agravante alega que 

observou os requisitos legais do art. 31 da Lei nº 9.656/98 e que a jurisprudência do STJ 

ampararia sua pretensão recursal. Afirma que a agravada utilizou-se do recurso especial para 

reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Assevera que a questão 

da contribuição foi devidamente analisada pelas instâncias ordinárias tendo sido reconhecida 

como realizada pelo agravante. Aduz ausência de prequestionamento do art. 458, §2º, IV, da 

CLT.

Sustenta que o fato do ex-empregador de arcar de forma integral com o seguro 

saúde e o agravante de efetuar pagamento a título de coparticipação não muda o direito 

pleiteado. Argui salário indireto. Aponta o direito à vida e à saúde na Constituição Federal 

(arts. 5º, caput, LXXVIII, e 196 da CF/1988). Pede a reconsideração ou a reforma da decisão 

agravada.

Impugnação ao agravo interno apresentada pela parte agravada às fls. 356-370.
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É o relatório.

Documento: 1616740 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2017 Página  4 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.737 - SP (2016/0273743-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : GESUALDO ANGELOTTI 
ADVOGADOS : HAROLDO FERNANDO DE ALMEIDA MORAES COSTA  - 

SP198197 
   CAIO ALBERTO SPÓSITO  - SP270984 
AGRAVADO  : BRADESCO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DOIS AGRAVOS 
INTERNOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. 
PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. DESLIGAMENTO DO  EMPREGADO. CONTRIBUIÇÃO 
EXCLUSIVA DO EMPREGADOR DURANTE O CONTRATO DE 
TRABALHO. COPARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO. MANUTENÇÃO DO 
PLANO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Revela-se defeso a interposição simultânea de dois agravos contra o 
mesmo ato judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade e a ocorrência da 
preclusão consumativa, o que reclama o não conhecimento da segunda 
insurgência.

2. Em se tratando de plano privado de assistência à saúde integralmente 
custeado pelo empregador/estipulante, as quantias despendidas pelo 
ex-empregado, única e exclusivamente, a título de coparticipação 
(percentual incidente sobre as despesas médicas/odontológicas 
efetivamente realizadas pelo usuário), como fator de moderação na 
utilização dos serviços, não caracterizam contribuição a ensejar a 
incidência da benesse legal. Exegese defluente do § 6º do artigo 30 da Lei 
9.656/98.

3. Ademais, o custeio do plano de saúde coletivo empresarial pelo 
empregador/estipulante não se subsume ao conceito de salário-utilidade 
(salário in natura), por não ostentar a característica da comutatividade, ou 
seja, não configura retribuição ao trabalho prestado pelo empregado. 
Cuida-se de incentivo de caráter assistencial concedido por alguns 
empregadores com o objetivo de garantir a assiduidade, a eficiência e a 
produtividade dos empregados, não podendo, portanto, ser considerado 
salário indireto.

4. Na hipótese, as instâncias ordinárias consignaram que houve tão 
somente a coparticipação do empregado, ora agravante, quando utilizado 
o plano de saúde; sendo assim, não há falar em contribuição e, portanto, 
não há falar em direito à permanência como beneficiário do plano de 
saúde.

5. Agravo interno de fls. 291-321 não conhecido e agravo interno de fls. 
322-352 não provido. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De início, consigne-se que o segundo agravo interno não deve ser conhecido, 

diante do princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais e da ocorrência da preclusão 

consumativa.

Com efeito, manejados dois agravos internos pela mesma parte contra uma 

única decisão, a preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade impedem o exame 

do que tenha sido protocolizado por último. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  DOIS  
AGRAVOS  INTERNOS INTERPOSTOS  PELO  AGRAVANTE.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO  DO SEGUNDO   RECURSO  EM  
FACE  DO  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. JULGAMENTO APENAS DO PRIMEIRO AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  
DECISÃO DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS  REQUISITOS  PRECONIZADOS  PELO ART. 
932, III, NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
[...]
2.  O  processo sempre segue uma marcha tendente a um fim. Por isso, 
nele  não  cabem  dois  recursos  de mesma natureza contra uma mesma 
decisão,  conforme o princípio da unirrecorribilidade, porque electa una via 
non datur regressus ad alteram.
3. Não se  mostra  viável  o  agravo em  recurso  especial  que, apresentado  
em  desacordo  com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC  
(544,  §  4º,  I,  do  CPC/73), não impugna os fundamentos da respectiva 
inadmissibilidade (incidência das Súmulas nº 283 e 284 do STF).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 882.558/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)
_____________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - APELAÇÃO - 
SEGURO DE VIDA  -  PRESCRIÇÃO  - DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
MINISTRO PRESIDENTE DO STJ  QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO 
ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
SEGURADORA.
[...]
2. Revela-se defesa a interposição simultânea de dois agravos contra o  
mesmo  ato  judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade e a ocorrência da 
preclusão consumativa,   o  que  reclama  o  não conhecimento da segunda 
insurgência.
3. Agravos internos não conhecidos.
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(AgInt no AREsp 827.526/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 16/06/2016, DJe 22/06/2016)
_____________

3. Passo a análise do primeiro agravo interno.

4. Em que pese a argumentação tecida nas razões recursais, não merece êxito 

a insurgência.

4.1 Quanto à matéria constitucional aduzida, observa-se que, embora seja 

dever de todo magistrado velar a Constituição Federal, para que se evite supressão de 

competência do egrégio STF, não se admite apreciação, na via especial, de matéria 

constitucional, ainda que para viabilizar a interposição de recurso extraordinário. 

4.2 Não há que falar em falta de prequestionamento do art. 458, §2º, IV, da CLT, 

pois a questão que envolve a suscitada violação é relativa ao alegado pagamento de salário 

indireto, matéria expressamente apreciada pela Corte local no acórdão da apelação. Nota-se 

que basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, não 

sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados preceitos legais.

Também não há que falar no óbice da Súmula 7 do STJ quanto ao recurso 

especial interposto pela parte ora agravada, pois foi considerada a moldura fática delineada 

no acórdão recorrido.

4.3 Conforme afirmado na decisão ora impugnada, a Quarta Turma, em 

recente julgado de minha relatoria, alterou o seu entendimento, posicionando-se no 

sentido de que "os valores pagos pelo ex-empregado, única e exclusivamente, a título de 

coparticipação ou franquia em procedimentos, como fator de moderação na utilização dos 

serviços, não caracterizam contribuição e, consequentemente, não ensejam o exercício do 

direito de manutenção no plano de saúde coletivo empresarial previsto nos artigos 30 e 31 da 

Lei 9.656/98" (REsp 1.608.346/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

julgado em 18/10/2016, DJe de 30/11/2016)

Neste mesmo julgado, o colegiado entendeu que "o custeio do plano de saúde 

coletivo empresarial pelo empregador/estipulante não se subsume ao conceito de 

salário-utilidade (salário in natura), por não ostentar a característica da comutatividade, ou 

seja, não configura retribuição ao trabalho prestado pelo empregado. Cuida-se de incentivo, 

de caráter assistencial, concedido por alguns empregadores com o objetivo de garantir a 

assiduidade, a eficiência e a produtividade dos empregados, não podendo, portanto, ser 
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considerado salário indireto".

Segue ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. MANUTENÇÃO 
DO EX-EMPREGADO DEMITIDO SEM JUSTA CAUSA (E SEUS 
DEPENDENTES) NA CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIOS DO PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. HIPÓTESE EM QUE A CONTRIBUIÇÃO 
FORA CUSTEADA INTEGRALMENTE PELO EMPREGADOR/ESTIPULANTE.
1. O ex-empregado aposentado ou demitido sem justa causa que contribuiu 
para plano privado de assistência à saúde - em decorrência de vínculo 
empregatício -, tem direito a ser mantido na condição de beneficiário, nas 
mesmas condições da cobertura assistencial que gozava quando da 
vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o pagamento integral 
da contribuição (mensalidade/prêmio) devida à operadora (artigos 30 e 31 
da Lei 9.656/98).
2. O conceito de contribuição abrange apenas as quantias destinadas ao 
custeio, parcial ou integral, da própria mensalidade ou do prêmio cobrado 
pela operadora de plano de saúde, independentemente da efetiva utilização 
de serviços médicos ou odontológicos. Tal definição alcança ainda o 
pagamento fixo mensal realizado pelo ex-empregado com o intuito de 
upgrade, isto é, acesso a rede assistencial superior em substituição ao 
plano originalmente disponibilizado pelo empregador, para o qual não havia 
participação financeira do usuário. Inteligência dos artigos 2º e 6º da 
Resolução Normativa ANS 279/2011 e da Súmula Normativa ANS 8/2005.
3. De outro lado, em se tratando de plano privado de assistência à saúde 
integralmente custeado pelo empregador/estipulante, as quantias 
despendidas pelo ex-empregado, única e exclusivamente, a título de 
coparticipação (percentual incidente sobre as despesas 
médicas/odontológicas efetivamente realizadas pelo usuário), como fator de 
moderação na utilização dos serviços, não caracterizam contribuição a 
ensejar a incidência da benesse legal. Exegese defluente do § 6º do artigo 
30 da Lei 9.656/98.
4. Ademais, o custeio do plano de saúde coletivo empresarial pelo 
empregador/estipulante não se subsume ao conceito de salário-utilidade 
(salário in natura), por não ostentar a característica da comutatividade, ou 
seja, não configura retribuição ao trabalho prestado pelo empregado. 
Cuida-se de incentivo de caráter assistencial concedido por alguns 
empregadores com o objetivo de garantir a assiduidade, a eficiência e a 
produtividade dos empregados, não podendo, portanto, ser considerado 
salário indireto.
5. Nesse contexto, os ex-empregados não contributários - aqueles que não 
realizam pagamento sequer parcial de prêmio ou mensalidade do plano de 
saúde coletivo empresarial, limitando-se ao pagamento de coparticipação - 
não fazem jus ao direito de continuidade da cobertura assistencial após o 
término do vínculo empregatício. Precedente da Terceira Turma: REsp 
1.594.346/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 09.08.2016, DJe 16.08.2016.
6. Recurso especial provido para julgar improcedente a pretensão deduzida 
na inicial.
(REsp 1.608.346/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe de 30/11/2016)
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No mesmo sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. PLANO DE  SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. EX-EMPREGADO 
APOSENTADO. ASSISTÊNCIA MÉDICA.   MANUTENÇÃO.  ART.  31  DA  LEI  
9.656/98.  REQUISITOS  NÃO PREENCHIDOS.  CONTRATO DE 
TRABALHO. VIGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO EXCLUSIVA DO EMPREGADOR.
1.  A  Quarta Turma, em recente julgado, posicionou-se no sentido de que  
"os  valores pagos pelo ex-empregado, única e exclusivamente, a título de 
coparticipação ou franquia em procedimentos, como fator de moderação  na 
utilização dos serviços, não caracterizam contribuição e,   
consequentemente,   não  ensejam  o  exercício  do  direito  de manutenção  
no  plano  de  saúde  coletivo  empresarial previsto nos artigos  30  e 31 da 
Lei 9.656/98" (REsp 1.608.346/SP, Rel. Ministro LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  
QUARTA  TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe de 30/11/2016)  
2.  No  caso,  tendo  o  plano de saúde sido financiado integralmente  pela  
ex-empregadora,  não  estão  caracterizados  os requisitos  necessários  
para sua manutenção nas mesmas condições do plano de saúde coletivo de 
quando empregado.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp 1615164/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 14/03/2017)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE  
COLETIVO. DESLIGAMENTO  DO  EMPREGADO.  AUSÊNCIA  DE 
CONTRIBUIÇÃO EXCLUSIVA DO EMPREGADOR   DURANTE  O  
CONTRATO  DE  TRABALHO.  COPARTICIPAÇÃO  DO USUÁRIO. 
MANUTENÇÃO DO PLANO. INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  "Nos  planos  de  saúde  coletivos custeados exclusivamente pelo 
empregador  não há direito de permanência do ex-empregado aposentado 
ou  demitido  sem  justa  causa  como beneficiário, salvo disposição 
contrária expressa, prevista em contrato ou em convenção coletiva de 
trabalho,  sendo  irrelevante a tão só existência de coparticipação, pois  
esta  não se confunde com contribuição" (REsp n. 1.594.346/SP, Relator  
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/8/2016, 
DJe 16/8/2016).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1575056/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 25/11/2016)

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  PLANO  DE  SAÚDE  COLETIVO  
EMPRESARIAL. EX-EMPREGADO  APOSENTADO.  MANUTENÇÃO DA 
ASSISTÊNCIA MÉDICA. ART. 31 DA  LEI  Nº  9.656/1998.  REQUISITOS  
NÃO  PREENCHIDOS.  VIGÊNCIA DO CONTRATO   DE   TRABALHO.   
CONTRIBUIÇÃO  EXCLUSIVA  DO  EMPREGADOR. COPARTICIPAÇÃO DO 
USUÁRIO. IRRELEVÂNCIA. FATOR DE MODERAÇÃO. SALÁRIO INDIRETO. 
DESCARACTERIZAÇÃO.
1.  Cinge-se  a controvérsia a saber se o ex-empregado aposentado ou 
demitido  sem  justa  causa  faz  jus à manutenção no plano de saúde 
coletivo  empresarial  quando,  na  atividade,  a  contribuição  foi suportada 
apenas pela empresa empregadora.
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2.  É  assegurado  ao  trabalhador  demitido  sem  justa causa ou ao 
aposentado  que  contribuiu  para o plano de saúde em decorrência do 
vínculo  empregatício  o direito de manutenção como beneficiário nas 
mesmas  condições  de cobertura assistencial de que gozava quando da 
vigência  do  contrato de trabalho, desde que assuma o seu pagamento 
integral (arts. 30 e 31 da Lei nº 9.656/1998).
3.  Nos termos dos arts. 30, § 6º, e 31, § 2º, da Lei nº 9.656/1998, não é 
considerada contribuição a coparticipação do consumidor, única e  
exclusivamente,  em  procedimentos,  como  fator de moderação, na 
utilização dos serviços de assistência médica ou hospitalar.
4.  Contribuir  para  o plano de saúde significa, nos termos da lei, pagar  
uma mensalidade, independentemente de se estar usufruindo dos serviços  
de assistência médica. A coparticipação, por sua vez, é um fator  de  
moderação,  previsto em alguns contratos, que consiste no valor cobrado 
do consumidor apenas quando utilizar o plano de saúde, possuindo,  por  
isso  mesmo,  valor  variável, a depender do evento sucedido.   Sua   
função,  portanto,  é  a  de  desestimular  o  uso desenfreado dos serviços 
da saúde suplementar.
5.   O  plano  de  assistência  médica,  hospitalar  e  odontológica concedido  
pelo  empregador  não  pode  ser  enquadrado como salário indireto,  sejam  
os  serviços prestados diretamente pela empresa ou por  determinada 
operadora (art. 458, § 2º, IV, da CLT). Com efeito, o  plano de saúde 
fornecido pela empresa empregadora, mesmo a título gratuito,   não   possui  
 natureza  retributiva,  não  constituindo salário-utilidade   (salário  in  
natura),  sobretudo  por  não  ser contraprestação  ao trabalho. Ao 
contrário, referida vantagem apenas possui  natureza preventiva e 
assistencial, sendo uma alternativa às graves  deficiências  do  Sistema 
Único de Saúde (SUS), obrigação do Estado.
6.  Nos  planos  de  saúde  coletivos  custeados exclusivamente pelo 
empregador  não há direito de permanência do ex-empregado aposentado 
ou  demitido  sem  justa  causa  como beneficiário, salvo disposição 
contrária expressa, prevista em contrato ou em convenção coletiva de 
trabalho,  sendo  irrelevante a tão só existência de coparticipação, pois esta 
não se confunde com contribuição.
7. Recurso especial provido.
(REsp 1.594.346/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe de 16/08/2016)

Na hipótese, a Corte local consignou que:

“Conforme exegese dos artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656/98, ao 
aposentado que contribuiu para os produtos de que tratam o artigo 1º da 
Lei, pelo prazo mínimo de dez anos, é assegurado o direito de 
manutenção como beneficiário, nas mesmas condições de cobertura 
assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, 
desde que assuma seu pagamento integral. 
O plano de saúde oferecido pela empregadora é considerado 
pagamento salarial indireto, ou seja, o pagamento ao plano de 
saúde, em verdade, foi feito pelo empregado.
[...]
Descabida, portanto, a tese de que o benefício do art. 31 da lei 
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9.656/98 alcança apenas o empregado aposentado que contribuiu 
através de desconto em folha de pagamento para custeio integral 
ou parcial do plano.
Destarte, julgada a questão, inclusive com o restabelecimento da tutela 
antecipada deferida às fls. 77, o apelante deverá proceder ao 
pagamento direto à Seguradora, mediante o envio do boleto, por esta, do 
valor total a ser adimplido (o que era eventualmente descontado em folha 
de pagamento mais o valor subsidiado pela ex-empregadora). Os valores 
devem ser claros e objetivos, devendo a apelada comprová-los, mediante 
a apresentação de documentos, em fase de cumprimento de sentença. 
Fica invertido o ônus da sucumbência.
[...]” (fls. 218-221)(g.n.)

Considerando a moldura fática delineada nas instâncias ordinárias, houve tão 

somente a coparticipação do empregado, ora agravante, quando utilizado o plano de saúde, 

sem o pagamento de mensalidade, custeado exclusivamente pelo ex-empregador. Assim, 

não há falar em contribuição e, portanto, não há falar em direito à permanência como 

beneficiário do plano de saúde.

5. Ante o exposto, não conheço do agravo interno de fls. 291-321 e nego 

provimento ao agravo interno de fls. 322-352.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0273743-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.632.737 / SP

Números Origem:  10145764220148260405  20150000624828

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRADESCO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 
RECORRIDO : GESUALDO ANGELOTTI 
ADVOGADOS : HAROLDO FERNANDO DE ALMEIDA MORAES COSTA  - SP198197 

 CAIO ALBERTO SPÓSITO  - SP270984 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GESUALDO ANGELOTTI 
ADVOGADOS : HAROLDO FERNANDO DE ALMEIDA MORAES COSTA  - SP198197 

 CAIO ALBERTO SPÓSITO  - SP270984 
AGRAVADO  : BRADESCO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno de fls. 322-352 
e não conheceu do agravo interno de fls. 291-321, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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